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• Constituinte 
SEGUNDO TURNO 

Gadelha diz que o 
governo está sendo 
cobrado pela omissão 

por Alceo Rizzi 
de Salvador 

O senador Marcondes 
Gadelha, líder do PFL no 
Senado, disse ontem, em 
Salvador, que o governo 
"não terá mais constrangi­
mento" em relação ao po­
der autónomo da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, para a derrubada de vá­
rias emendas com as quais 
não concorda, durante o se­
gundo turno de votação. "A 
sociedade está cobrando do 
governo a omissão que ele 
teve no primeiro turno de 
votação", comentou o líder 
do PFL no Senado. 

Ele admitiu que será 
difícil derrubar as princi­
pais emendas aprovadas 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte no primeiro 
turno de votação mas acha 
que isso poderá ser supera­
do com maior desenvoltura 
do governo nesta fase da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. A estratégia do go-

Bancos de desenvolvimento 
também combatem anistia 

por José Fucs 
de São Paulo 

Os bancos de desenvolvi­
mento estão reforçando o 
"lobby" das instituições fi­
nanceiras para suprimir, 
no segundo turno da Consti­
tuinte, o dispositivo que 
prevê a anistia das dívidas 
contraídas durante o Plano 
Cruzado pelos pequenos e 
médios agricultores e mi­
cro e pequenos empresá­
rios urbanos. 

Segundo informou ontem 
o presidente da Associação 

Brasileira de Bancos de 
Desenvolvimento (ABDE), 
José Tiacci Kirsten, a enti­
dade enviou ofício a todos 
os presidentes dos trinta 
bancos de desenvolvimento 
do País (excluído o Banco 
do Brasil) para que promo­
vam gestões junto aos go­
vernadores dos estados, so­
licitando a influência des­
tes junto às bancadas de 
congressistas para "derru­
bar" a anistia no segundo 
turno. (Leia reportagem na 
editoria de Finanças.) 

Multinacionais lançam 
campanha na segunda 

por Sérgio Garschagen 
de Brasília 

Na próxima segunda-
feira, às 20h30, as multina­
cionais instaladas no País 
deflagrarão uma campa­
nha de âmbito nacional 
com o objetivo de sensibili­
zar os constituintes dos be­
nefícios do capital estran­
geiro. 

Em cadeia de televisão, 
será transmitido um filme 
de dez minutos para mos­
trar o desenvolvimento que 
o capital internacional 
trouxe para o Brasil, com 
dados sobre o número de 
empregos gerados e a tra-
jetória percorrida pelo 
País, considerada a oitava 
economia do mundo capita­
lista. 

"Os países que sinalizam 
com desapreço ao capital 
estrangeiro perdem inves­
timentos", afirmou ontem 
a este jornal um dos res­
ponsáveis pela campanha, 
o presidente da Xerox do 
Brasil, Henrique Sérgio 
Gregory. Junto com os pre­
sidentes da Shell, Robert 
Antony Broughton; da 
Brascan Administração e 
Investimentos, Roberto 
Paulo César de Andrade; 
da Philips, Paulo Reis de 
Magalhães; e da Furuka-
wa Industrial S.A., Ansel­
mo Nakatani, Gregory foi 
recebido pelo presidente 
José Sarney no Palácio do 
Planalto. O objetivo da vi­
sita foi comunicar oficial­
mente ao governo sobre a 
campanha. 
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verno para este segundo 
turno de votação, além da 
redução do número de 
emendas a serem aprecia­
das, será distribuir os es­
forços para a rejeição des­
sas emendas aos "lobbies" 
dos segmentos sociais inte­
ressados, como no caso dos 
impostos que interessam 
principalmente aos empre­
sários. "Vamos também 
tentar concentrar os esfor­
ços para as votações da ter­
ça, quarta e quinta-feira, 
usando os meios dis­
poníveis de comunicação 
para que os constituintes 
compareçam", disse Gade­
lha. 

Segundo o líder do PFL, 
já existem mapeados, no 
computador, 177 constituin­
tes que sempre votam a fa­
vor das posições do gover­
no e outros 140 parlamenta­
res que só votam contra. 
Há ainda outros 60 consti­
tuintes que, de acordo com 
Gadelha, sempre estão au­
sentes das votações. 

ode suportar a 
o^custos, diz Archer 

por Jurema Baesse 
de Brasília 

O ministro da Previdên­
cia e Assistência Social, 
Renato Archer, encami­
nhou, ontem, às lideranças 
políticas na Constituinte, 
um documento de 23 pági­
nas onde esclarece que "as 
decisões tomadas pelos 
parlamentares no capítulo 
da Seguridade Social não 
são tão catastróficas como 
está sendo colocado". A 
previdência, assegurou, é 
capaz de suportar a eleva­
ção dos custos com os be­
nefícios, uma vez que tam­
bém será elevado o elenco 
de receitas que forma o or­
çamento do seu Ministério. 
O documento também foi 
entregue ao presidente Jo­
sé Sarney. 

Archer observou, entre­
tanto, que a Constituinte 
irá votar duas emendas 
que são do interesse da pre­
vidência e que poderão ali­
viar o impacto dos custos 
criados pela nova Carta. 
Uma delas é a do senador 
Almir Gabriel (PMDB-PA) 
que acaba com a aposenta­
doria por tempo de serviço, 
mantendo apenas por idade 
e por invalidez. A outra, 
proposta pelo deputado Jo­
sé Vasconcelos (PMDB-
PE), é considerada uma 
emenda de erro, uma vez 
que nesta fase não pode ser 
proposto nada novo. Esta 

emenda sugere que seja 
reincluído no "caput do ar­
tigo 206 que os trabalhado­
res só terão direito aos be­
nefícios da previdência so­
cial "mediante contribui­
ção". Esta observação 
consta apenas de um dos 
parágrafos do artigo. Ar­
cher entende que, se cons­
tar dô "caput", ele será 
mais abrangente. 

Segundo o ministro, o 
Brasil é o único País que 
mantém a aposentadoria 
por tempo de serviço. Nos 
demais países, a aposenta­
doria é apenas por idade ou 
invalidez. Havia sido acer­
tado, num acordo de lide­
rança, que a aposentadoria 
nesta condição não seria 
aprovada, no entanto, ex­
plicou, ela foi aprovada e 
ainda ampliada para as 
mulheres. 

OS ITENS 
DO DOCUMENTO 

Consta do documento um 
anexo onde é demonstrado 
o impacto sobre as contas 
da previdência das medi­
das passiveis de estima­
ção. 

• a atualização do valor 
dos benefícios e manuten­
ção em número de salários 
mínimos, com repercussão 
a partir de 1989: CZf 385,2 
bilhões ou 18% de elevação 
sobre os custos. 

• piso de benefício equi­
valente ao salário mínimo 

para os trabalhadores ur­
banos e rurais: CZf 66,3 bi­
lhões e CZ$ 341,5 bilhões, 
respectivamente. Em ter­
mos percentuais a eleva­
ção será de 3,1 e 15,9%, res­
pectivamente Esta medida 
só terá impacto depois de 
aprovados os novos planos 
de custeio e de benefício, o 
que só ocorrerá em 1990. 

• concessão de amparo 
previdenciário a idosos e 
deficientes carentes, tam­
bém a partir de 1990: CZf 
113,4 bilhões ou 5,3% de au­
mento sobre o custo: 

• abono anual com base 
no valor dos benefícios do 
mês de dezembro: CZf 66,3 
bilhões, ou 3,1%. 

• ampliação da licença 
maternidade para 120 dias: 
CZf 10,7 bilhões ou 0,5%. 

• concessão de licença 
paternidade de oito dias: 
CZf 40,2 bilhões ou 2,3%. 

CZf 385,2 
BILHÕES 

No total, o impacto para 
a previdência, a preços de 
hoje, será CZf 1,032 trilhão, 
ocorre que apenas CZf 
385,2 bilhões terão impacto 
depois de sete meses de 
promulgada a Constitui­
ção, e o restante só a partir 
de 1990, quando todas as 
etapas do novo plano de 
custeio e benefícios da pre­
vidência terão sido aprova­
das pelo Congresso e imple­
mentadas pela União. 

Archer explicou que ne­

nhum dos benefícios apro­
vados pelos constituintes 
será aplicado automatica­
mente. Apenas o recalculo 
para aposentadoria, cuja 
base passará de 36 meses 
para doze meses, será in­
troduzido depois de sete 
meses da promulgação. Os 
demais irão depender da 
aprovação do plano. Depois 
de concluída a nova Carta, 
a previdência tem seis me­
ses para enviar ao Con­
gresso o novo plano de be­
nefícios e custeio, e o Con­
gresso tem mais seis meses 
para aprová-lo, e o Ministé­
rio, por sua vez, mais de­
zoito meses para começar 
a executar o plano. Ou seja, 
depois de dois anos e cinco 
meses de promulgada a no­
va Constituição é que toda 
a elevação de encargos es­
tará sendo implementada. 

RECEITA 
AMPLIADA 

Com a Constituição a re­
ceita da previdência tam­
bém será ampliada. Para 
fazer frente ao recalculo da 
aposentadoria ela passará 
a contar com a receita do 
Finsocial. E a contribuição 
previdenciária, que hoje só 
pode incidir sobre a folha 
de pagamentos da empre­
sa, poderá também incidir 
sobre o faturamento bruto, 
ou sobre o lucro da empre­
sa. A previdência irá esco­
lher a que melhor lhe con­
vier. 

PT votará contra o projeto 
por Flávio Porcello 

de Porto Alegre 
O presidente da executi­

va nacional do PT, deputa­
do federal Olívio Dutra 
(PT-RS), revelou ontem a 
estratégia que o partido 

pretende adotar para o se­
gundo turno de votações da 
Constituinte. Embora con­
sidere "insatisfatório" o, 
texto aprovado no primeiro 
turno, a executiva nacional 
do PT decidiu anteontem 

Agenda 
Ontem Hoje 

• DESTAQUES - Co­
meçou a correr o prazo 
para a apresentação de 
destaques das emendas 
que serão votadas no se­
gundo turno da Assem­
bleia Constituinte. A me­
sa da Assembleia recebeu 
1.191 pedidos de desta­
ques. 

• FIM DE PRAZO — 
Termina à meia-noite de 
hoje o período regimental 
a que os constituintes têm 
direito para destacar as 
emendas ao segundo tur­
no. O número máximo 
que pode ser recebido pe-r 
la mesa da Constituinte é 
de 2.236 pedidos de desta­
que. 

que os dezesseis constituin­
tes eleitos pelo partido 
comparecerão ao segundo 
turno de votações para 
"garantir os pequenos e 
modestos avanços já obti­
dos e tentar melhorar al­
guns pontos como a ques­
tão agrária, que vai deixar 
a situação no País ainda 
pior do que é hoje", como 
frisou Dutra. 

Ele acrescentou que, 
quando for apreciado o tex­
to constitucional aprovado 
no primeiro turno, os de­
zesseis constituintes do PT, 
por considerá-lo "insufi­
ciente" deverão votar não. 
Mas na votação por arti­
gos, quando forem repassa­
dos todos os itens, "o PT 

votará de acordo com os in­
teresses dos trabalhado­
res". Dutra informou ain­
da, em entrevista a este 
jornal, que a executiva não 
decidiu todavia se os cons­
tituintes do PT assinarão 
ou não o texto final. "Isso 
será decidido no momento 
oportuno", afirmou. 

O PT apresentou 64 
emendas supressivas para 
serem votadas no segundo 
turno, e como sabe que o 
voto de seus dezesseis re­
presentantes é insuficiente 
para aprová-las, vai procu­
rar um apoio extraparla-
mentar para tentar obter a 
adesão de outros consti­
tuintes às suas causas: a 
pressão popular. 

Ulysses prevê 
votações terminando 
no final de agosto 

por Adriana Vera • Silva 
de Brasília 

Na avaliação do presi­
dente da Assembleia Na­
cional Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, o 
segundo turno de votação 
vai terminar no máximo 
até o final de agosto. On­
tem, Ulyssses respondeu às 
declarações do líder do 
PFL, deputado José Lou­
renço (BA), de que a se­
gunda rodada de votação 
da Constituinte deveria co­
meçar apenas depois das 
eleições municipais do pró­
ximo mês de novembro, 
afirmando que "não é isso 
que a Nação quer e nenhum 
constituinte me falou em 
adiamento do segundo tur­
no." 

"Eu entendo que a Nação 
foi mobilizada durante tan­
tos anos para que pudésse­
mos escrever uma nova 
Constituição. Ela significa 

uma etapa decisiva para a 
reestruturação do País e 
sua promulgação não poãy 
ser adiada", argumentou 
Ulysses. 

Segundo ele, embora cer­
ca de um terço dos consti­
tuintes esteja envolvido 
nas eleições municipais, 
será possível terminar os 
trabalhos da Assembleia 
antes de novembro. "Acho 
que todos vão cumprir seu 
dever. Afinal, eles não dis­
putaram a eleição para se 
tornar constituintes à toa -, 
avaliou. 

Na opinião do senador 
paraense Jarbas Passari­
nho, presidente nacional âU 
PDS, "não é justo que os 
constituintes que realmen, 
te trabalharam desde o ano 
passado e agora estão can­
sados paguem pelos inte­
resses daqueles que qiiè-
rem disputar as eleições 
municipais". 

Mesa recebe 1.191 
pedidos de destaque 

por Adriana Vera • Silva ' 
de Brasília 

A mesa da Assembleia 
Constituinte recebeu ontem 
um total de 1.191 pedidos de 
destaque para a votação de 
emendas no segundo turno, 
que deve começar na próxi­
ma segunda-feira. O prazo 
para a apresentação de 
destaques começou ontem 
às 9 horas e termina hoje à 
meia-noite. Podem ser des­
tacadas para a segunda ro­
dada de votação da assem­
bleia até 2.236 emendas, 
porque cada um dos 559 
constituintes tem direito de 
apresentar até 4 pedidos de 
destaque. 

A ordem de votação das 
emendas pelo plenário vai 
obedecer a dois critérios: a 
numeração dos artigos do 
texto constitucional apro­
vado no primeiro turno e 
dos destaques. Por isso, os 
primeiros destaques rece­
bidos pela mesa da Consti­
tuinte vão corresponder às 
primeiras emendas coloca­
das em votação. 

São do PMDB os primei­
ros 103 pedidos de destaque 
registrados pelos 32 funcio­
nários da mesa da Assem­
bleia. Para conseguir des­
tacar as emendas de seus 
constituintes antes dos de­
mais partidos, o PMDB co­

locou duas pessoas na en­
trada da mesa, 29 horas an­
tes do início do prazo, ini­
ciado ontem de manhã 

A primeira emenda des­
tacada é de autoria do líder 
do PMDB na Constituinte, 
deputado Nelson Jcbiro 
(RS). Ele estabelece a pos­
sibilidade de desapropria­
ção, para fins de reforma 
agrária, das propriedades 
rurais produtivas, através 
da supressão do inciso II do 
artigo 190 do projeto consti­
tucional resultante da vofjfj 
ção em primeiro turno e *«. 
visado pelo relator Bernâí? 
do Cabral (PMDB-AM), 
que é chamado de projeto 
"B". 

Durante toda a manhã de 
ontem a mesa da Consti­
tuinte recebeu um volumo­
so número de pedidos de 
destaque, devido ao inte­
resse dos partidos em ga­
rantir a preferência de vo­
tação de suas emendas. A 
tarde, o movimento na me­
sa diminuiu bastante. 

Amanhã e domingo os 
técnicos da Assembleia 
Constituinte vão ordenar as, 
emendas destacadas de 
acordo com a numeração 
dos artigos a que se refe­
rem para que na segunda-
feira possa começar a vota­
ção. 
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